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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

12º BATALHÃO DE SUPRIMENTO
BATALHÃO MARQUÊS DE POMBAL

DIEx Reguisitório nº 548-ALMOX/FISC ADM/EM
EB: 64156.007362/2023-35

Manaus, AM, 10 de novembro de 2023.

Do Encarregado do Almoxarifado

Ao Sr Ordenador de Despesas do 12º Batalhão de Suprimento

Assunto: Aquisição de Material de Consumo

Anexos: 1) Certidões SICAF; e

2) Nota de crédito

1. Nos termos do Art. 13 da IG 12-02, solicito-vos providências no sentido de que seja

mandado contratar o serviço detalhado deste documento.

2. A contratação do serviço se justifica pelo seguinte motivo:

a. para manutenção das áreas do PNR funcional do comandante do 12º Batalhão de

Suprimento.

3 A necessidade levantada é a que se segue, solicitando as providências julgadas

cabíveis:

Cotação Eletrônica. /2023 — UASG 160018 — 12º Batalhão de Suprimento

FORNECEDOR: JR PRODUTOS, EQU

CNP3: 01.631.853/0001-94

TmIPAMENTOS E UTILIDADES LTDAts da

err MATERIAL FORN|QTD|VLRUNT VLR TOTAL

01|TINTA ACRÍLICA SEMI BRILHO LUX BRANCO 15L UND 22 R$ 278,44 R$ 6.125,68

TOTAL DO DIEX REQUISITÓRIO R$ 6.125,68

(DIEx Reg nº 548-ALMOX/FISC ADM/EM, de 10 NOV 23 — EB 64156.007362/2023-35 ......... 1/2)
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DESPACHO DO FISCAL ADMINISTRATIVO

1. Concordo com a justificativa apresentada pelo Encarregado
do Almoxarifado do 12º B Sup;

2. Encaminhe-se ao Ordenador de Despesas para Aprovação e
início do Processo Correspondente.

, / ais
ANDRE SANTOS DE OLIVEIRA — Maj

Fiscal Administrativo

DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS:

1. Relativo ao DIEx Requisitório nº 548-ALMOX/FISC ADM/EM, de 10 de Novembro de 2023,
determino a aquisição do material solicitado, utilizando os recursos acima relacionados;

2. Que a Comissão Permanente de Licitação do 12º B Sup adote as providências cabíveis de
acordo com as normas em vigor; e

3. Publique-se.

Manaus, AM, 10 de novembro de 2023.

CHEDUARDO AUGUSTO OLIVEIRA TONIOLO - Cel

Ordenador de Despesas do 12º Batalhão de Suprimento

(DIEx Reg nº 548-ALMOX/FISC ADM/EM, de 10 NOV 23 — EB 64156.007362/2023-35 ......... 2/2)
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

12º BATALHÃO DE SUPRIMENTO
BATALHÃO MARQUÊS DE POMBAL

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA(DFD)

Setor Requisitante (Seção/Divisão/Assessoria):
Seção de Almoxarifado
NUP: 1-ALMOX/FISC ADM/EM
64156.007361/2023-91
Responsável pela Demanda:
HENRIQUE ROGER DE SOUSA PEREIRA — 1º Ten
E-mail: 12bsupalmoxO gmail.com
Telefone: (92) 98275-3230

Objeto:
( ) Serviço não continuado
(| ) Serviço continuado SEM dedicação exclusiva de mão de obra
(| ) Serviço continuado COM dedicação exclusiva de mão de obra
( x) Material de consumo
( ) Material permanente/ equipamento
Forma de Contratação sugerida:
( ) Modalidades da Lei n.º 8.666/93: (especificar a modalidade)
( ) Pregão (especificar se Pregão próprio ou como partícipe em Pregão de outro Órgão, com o uso
d
(

(

x) Dispensa/ Inexigibilidade
) Adesão à IRP de outro Órgão

1. Justificativa da necessidade da contratação da solução, considerando o Planejamento de Con-
tratações Anual (PCA), se for o caso
Aquisição de Material para a pintura do PNR do comandante, material e/ou compatível aos materi-
ais apresentados pelas empresas nas pesquisas de preço anexadas a este documento.

2. Quantidade de material/serviço da solução a ser contratada
Aquisição de 22 Galões de 15L de tinta acrílica semi brilho.

3. Previsão de data em que deve ser iniciada a aquisição do material/ serviço
- Novembro de 2023.

4. Indicação do membro da equipe de planejamento e fiscalização



HENRIQUE ROGER DE SOUSA PEREIRA — 1º Ten

Membro da Equipe de Planejamiujo "bicaChefe da Equipe de Planejamento
Su : 18ºpri

ra avaliação.Submeto Documento de Formalização da Demand

SOUSA PEREIRA — 1º Ten
moxarife

HENRIQUE ROG

De acordo. Encaminhe-se à SALC para ciência, autorização de abertura de processo e designação
da equipe de planejamento de contratação, se aplicável.

his/
ANDRÉ SANTOS DE OLIVEIRA — Maj

Fiscal Administrativo

Autorizo a abertura deste processo.

EDUARDO AUGUSTO OLIVEIRA TONIOLO — Cel

Ordenador de Despesas
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

12º BATALHÃO DE SUPRIMENTO
BATALHÃO MARQUÊS DE POMBAL

RELATÓRIO DE PESQUISA DE PREÇOS

O presente relatório é resultado da pesquisa de preços abaixo discriminada, em conformidade com a

Instrução Normativa nº 65/2021 — SEGES/ME.

1 OBJETO:Aquisição de materiais para o Almoxarifado.

2 PERÍODO DE REALIZAÇÃO: 01 Nov 23 à 10 Nov23.

3 METODOLOGIA APLICADA: O valor de referência foi aferido por meio de:

( )JMédia ( ) Mediana (x) Menor Preço ( JOutra:

4 FONTES DE PESQUISA

Foi realizada a pesquisa de preços utilizando os seguintes parâmetros, observado o art. 5º da

Instrução Normativa nº 65/2021 — SEGES/ME:

() I- composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item

correspondente nos sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços ou banco de

preços em saúde, observado o Índice de atualização de preços correspondente;
( ) Il - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou
concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive

mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços

correspondente;
() Ill - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência

formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos

especializados ou de domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa

e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de

divulgação do edital, contendo a data e a hora de acesso;
( x) IV pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação

formal de cotação, por meio de ofício ou e-mail, desde que seja apresentada
justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenhamsido obtidos os

orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do

edital; ou
( ) V- pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das

notas fiscais esteja compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data de

divulgação do edital, conforme disposto no Caderno de Logística, elaborado pela
Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo

Digital do Ministério da Economia.



Processo: 001 | Unidade Solicitante: 12º B SUP Data: 01 Nov 23 à 10 Nov 23.

Valores em Reais (R$)

aa Unidadltem|Catmat Descrição ee HW — Pesquisa em mídia
Medida especializada Valor Médio

IV- Pesquisa com fornecedor
R$ 278,44

CNPJ 01.631.853/0001-94 — JR

PRODUTOS
R$ 350,00

CNP)Bino
40.457.662/0001-00 —S cada

VASCONCELOS ROSA

R$ 315,00
CNPJ 32.969.749/0001-38 — RG

XAVIER

Tinta Acrílica Semi Brilho 15 L

(Cor a Combinar), Marcas:: pino Luv, MaxPius, Ozz Tintas ou
similar.

5 ANÁLISE DA PESQUISA

Após análise detalhada dos preços obtidos, eliminadas as discrepâncias,tendo sido
priorizado o inciso Ill como fonte de consulta chegou-se ao:

Preço de Referência para o Item 1 R$ 314,48 (trezentos e quatorze reais e quarenta e oito centavos)

6 ANEXOS: A documentação comprobatório contendo 3 (três) folhas que compõema
pesquisa de preços.

Manaus, AM, 10 de Novembro de 2023.

HUGO NASCIMENTO D S SENA — 3º Sgt
Responsável pela Precificação



RG XAVIER GuIMARÃ

RUA DELFIM DE SGIZA, 1000. S/N - Raio P|

CEP. Ba062.150 Manaus / AM Fone (22) 59 O

CNPJ; 325597 01-38 - 1.E, 05.403:013-5
.1-0bES

PROPOSTA COMENTIAL

ÓRGÃO: 12 BATALHÃO DE SUruimMENTOS

LOCAL: MA Is

ENDFDEÇO: Minas / AM

EVENTUAL AQUISIÇÃO: CI5D ELETRICO

s + RG VAVIER GLIMARÃES LTDA

CNPJ: 32.459 [Opt=nte polo SIMPLES? (Sim)
PLA DEL

E Tomo S/N
Mansa /AMRRTSvê. (22) 90511-0655 -5

Rianen: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AG: 3349-9 Canta: 212-0

T T

VLB UNIT |
VLR TOTAL

Unid. QUANT MARTA / Mi

Lo [TINTA AS Nica Morus LATÃO 1 PHD R$315,00 31500» “4

R$ 315,0

E Tous

b) E

ts) aja, E nuas =p 5 2" ou de prestação é gramade-
Eqmeniri migrar,

C) Pas Acosti=ar

poa BO (NOVENTA) dias.

Ejfra-s dee - IMEDIATO

Manaite (am, 10 de Nover!

11-38



» RebricaSa esUpriços.
S VASCONCELOS ROSAS - ME Pita

ENDEREÇO: R. Carlos Alberto Novaes, 01 — Serraria — Maceio/AL — CEP: 57048-775 CNPJ: 40.457.662/0001-00

Insc. Estadual: 243.85001-8

Telcfones: (22) 3436-1825 * Celular: (82) 90735-0346/00650-4748

ÃO
12 BATALHÃO DE SUPRIMENTO

PROPOSTA DE PREÇOS:

A empresa S VASCONCELOS ROSAS - ME, estabetecida na R. Carlos Alberto Novaes, 01 — Serraria — Maceio/AL

— CEP: 57046-775 CNPJ: 40.457.652/0001-00 Insc, Estadual: 243.85001-8, , propõe fomecer 12 BATALHÃO

DE SUPRIMENTO , Os produtos conforme descritos abaixo

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QUANT UNIT TOTAL

01 TINTA BASE AGUA|022 1 350,00 350,00
SEMIBRILHO COR A|TINTAS

DEFINIR 15 LITROS

TOTAL: R$ 350,00 (TREZENTOS E CINQUENTA REAIS)

- VALIDADE DA PROPOSTA: 30dias corridos

Maceio, AL, 10 de novembro de 2023.

S VASCONCELOS Assinadade forr
VASCONCELOS R

ROSAS:40457662000100 pastas: 202311100
000700

(es

S VASCONCELOS ROSAS - ME



LTDA.
CNPJ (MF) 01.631.853/0001-94
Rua Izaurina Braga n.º 500
Fone | Fax (92) 3671-6531

JR PRODUTOS, EQUIPAMENTOS E UTILIDADES

Inscr. Est. NL 04.132.737-3

Compensa |

Manaus — AM

12º BSUP / ORÇAMENTO
Data [10/11/2023

Descrição Embal|Qndt ar Valor Total

TINTA ACRIL SEMI BRILHO LUX
BRANCO 15L BD 1 |278,44]R$ 278,44

Responsável: TENENTE ROGER

R$ 278,44

Assinatura:
Emp (SISEST)



MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA
COMANDO DO COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA

(Comando de Elementos de Fronteira — 1948)

MAPA DE RISCOS
(art. 26 da IN SEGES/MP nº 5/2017)

PNY aN

DFIMO

Órgão: 12º Batalhão de Suprimento

Setor Requisitante: Almoxarifado

Responsável pela Demanda: Henrique Roger de Sousa Pereira
— 1º Ten

CPF: 032.977.712-24

E-mail: 12bsupalmox GQ gmail.com Telefone: (92) 98275-3230

Objeto: Aquisição pronta entrega de Tinta Acrílica Semi Brilho 15 L (Cor a Combinar),
Marcas: Lux, MaxPlus, Ozz Tintas ou similar.

FASE DE ANÁLISE

(x) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor

() Gestão do Contrato

RISCO 01 - Falência da contratada antes da execução do serviço

Probabilidade: (x) Baixa () Média ()Alta |Impacto: () Baixo (x) Médio () Alto

Ord Dano
1|Inexecução total ou parcial do serviço

2|Atraso no atendimento à necessidade que motivou a contratação

Ord Ação Preventiva Responsável

| Obtenção da Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida
Gistribuidor da sede da pessca jurídica

SLC

Ord Ação de Contingência Responsável
||Realização de novo processo de contratação SLC

RISCO 02 - Proximidade inadequada entre a equipe de planejamento da contratação e empresa(s) do mercado,
levando à quebra da imparcialidade da equipe, resultando no direcionamento da contratação

Probabilidade: (x) Baixa () Média () Alta|Impacto: () Baixo () Médio (x) Alto

Ord Dano
|| Descrédito do processo

2|Desgaste da imagem do Órgão

Ord Ação Preventiva Responsável
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End
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RISCO 02 - Proximidade inadequadaentre a equipe de planejamento da contratação e empresa(s) d merespea
levando à quebra da imparcialidade da equipe, resultando no direcionamento da contra!: “a a

da contr: tação (p. ex. nece
SS inforanar se tem condições de entre

potencial fornecedor identificado, est elen
dad 5

Supde forma cautelosa. Uma boa prática é enviar nada

Plj

rica c)
f

K?
jm?
Leça”

Adici OcoirTeram com some

rataçãopreço estimado dessa solução. Out :

opoortal do coa na internet eeci o lovanttamentoderme
tar dos autos do processoo de contratação

Ao reunir com empresas, ou em demonstrações de produtos ou sersisoa;
£

contar com

»|pelo menos 2 ouros aspvidores e documentar nos autos do processo de
o n t

nos autos do so .Pp | Equipe
a cada uma

a
deias, Contrataçãisi! as), com o

o essas empresas enegro visitas
borar lista de itens a verifica

Ord Ação de Contingência Responsávelo 4

; a ; Chefia do
1 Substituir os membros envolvidos na proximidade inadequada É aOrgão

RISCO 03 - Contratação de solução incompleta, de forma a não atender à necessidade

Probabilidade: () Baixa (x) Média ()Alta |Impacto: () Baixo () Médio (x) Aly

Ord Dano

didos, de modoa atender à

Ação de Contingência Responsável

o de novo processo de contratação com estudo preliminar mais abrangente SLC

RISCO 04 - Não adequação do ambiente da organização para que a contratação surta seus efeitos

Probabilidade: Impacto: O Baixo (x) Médio () Alto

Ord Dano
1|Atraso no atendimento à necessidade que motivou a contratação

Ord Ação Preventiva

mar a mert meme naimnal Xe noreçco lag =!uar o ambiente organizacional às necessidades da contra!

Ord Ação de Contingência

Adequaral
- emergencial

jurispr
RISCO Us - Contras

audência do TCU)
ão de duas ou mais soluções em um mesmo objeto contratual (contrariand to a

bilidade: OB aixa (x) Média ()Alta |Impacto: () Baixo () Médio ()A lo



atendimento

RISCO 05 - Contrata mais soluções em um mesmo objeto contratual (contrariando al+
Jurisprudência do TCU)

Ord Dano

Dependência se ela deixar de existir,

doçião de modelos de ex2 [e
* l|genéricas, com pouca eficáci

Diminuição da competitividade na licitação, por não permitir que ennpresas espec
das soluções pa:e uma vez que não fornecem o conjunto completo de soluções

3 's de habi ão (p. ex. atestados de capacidade Téc) tenc i

andes empre nores terão dificuldade de
servi os referentes a to ões

Ord Ação Preventiva Responsável

| ratar soluções distintas nte, verificando, para cada soh se é|Equipe Pl;
el dividi-la Contratação

Ord Ação de Contingência Responsável
l de novo processo de conti m estudo prereliminar mais abrangente SLC

RISCO 06 - Falta de instr tos ana execução do objeto oex. quali
entTELA fexecuç ão)

Probabilidade () Baixa (x) Média ()Alta |Impacto: () Baixo () Médio (x) Alto

Ord Dano
1º |Não atendimento à necessidade que motivou a contratação

Ord Ação Preventiva Responsável

|
Definir claramente os critérios de qualidade a serem verifica: os produtos e serviços|Equipe Pij
cniregues O

» |Prever os procedimentos de recusa dos produtos e serviços, caso não atendam aos Equipe. Ro2 Contra!

»|Especificar cuidadosamente as sanções e glosas passíveis de serem aplicadas à Equipe3 E s s Fr

contratada Contrataç
Ord Ação de Contingência Responsáve

1|Realização de novo processo de contratação com estudo preliminar mais abrangente SLC

RISCO is

Probabilidade: (x) Baixa () Média ()Alta|Impacto: () Baixo () Médio (x) Alto

Ord Dano
l aixa de preços que poderia ser obtido sem o conluio

Ação Preventiva Responsável
dadSe a solução

licitação pre
uída de bens e serviços comuns, deve ser usada a modalidade de|Equipe

Contrat

Ação de Contingência Responsável
o de contra! SLE

.41 ntttRISCO 038 - Coleta insufi ite de preços, levando a estimativas de preços sem o devido embasamento

Probabilidade: actacto:() Baixa (x) Média ()Alta |Imp () Baixo () Médio (x) Alto



ão de preços acima da faixa
processo de contratação direta ou de a

co

Ord Ação Preventiva Responsável

Equipe Pij
1 Consultar diversas fontes para obte os preços ps J

Contratação

é Equipe PI2|Utilizar defiatores para ajustar os preços obtidos diretamente com os fornecedores a Re

gr
sã

J
onte ão

As ; Equipe Pi;
3 valores máximo e mínimo (inexequível) Ee J

Co atratVita:
ivas de preço, isto é,

4 lJadotados par obter 0 s preços dos, bem como anexar
licitando as propostas de preços

Equipe PI;
Contrat

écnica 1/2010 - T Controle|Equiperaveticontrole.gov.br/porta /p! s/portal/docs/1412832.PDF) Contra!
04)

o Normativa 5-SLTI/MPOG, de 27/06/14, que dispõe sobre os|Equipe PI;
cos para a realização de pesquisa de preçosstrativos b: ontrat

Ord Ação de Contingência Responsável
da revisão dos artefatos produzidos no play

aapor serio sênior, de modo a verificar se os preços dos itens a contratar
a |

as
Che fia do
Orgão

equaadamente

RISCO 09 - Elal
contratar

Probabilidade: (x) Baixa () Média ()Alta |Impacto: () Baixo () Médio (x) Alto

Ord Dano

||Direcionamento da lic o em favor da empresa envolvida

Ord Ação Preventiva Responsável

|
Garantir que haja servidores qualificados em quantidade suficiente para elaborar os| Chefi do
artefatos de planejamento de todas as contratações do órgão soo

Ord Ação de Contingência Responsável

1 Supervisionar adequadamente a € a dos artefatos por terceiros nn
elatisa 11 alolativa a uma solução:o curto demais para a apresenta

Probabilidade: () Baixa () Média (x) Alta |Impacto: xo () Médio (x) Alto

Ord Dano

o número de licitantes

2 |Recebimento de propostas mal elaboradas

Ord Ação Preventiva Responsável
rel pela condução da licitação o prazo adequado para que|Equipe Plj

propostas na etapa de seleção à!to do fomeçédor Contra!as B
Ord Ação de Contingência Responsável

Pregosiro



RISCO 11 - Contratação por Sistema de Registro de Preços (SRP) sem o enquadramento
previstas no Decreto nº 7.892/2013

Probabilidade: () Baixa (x) Média (JAlta |Impacto:
Ord Dano

||Prática de ilegalidade

Ord Ação Preventiva Responsável

| a necessidade de embasar as contratações efetuadas pelo SRP à luz do SLC
nº 7.892/2013

Ord Responsável
||Aumentar o rigor na ava SLC

RISCO 12 - Custo | ão contratada maior que a previsão or

Probabilidade: Impacto:

Ord Dano
l de solução incompleta

Ord Ação Preventiva Responsável

l

ã para  inimizar a necessidade de|Área
º Requisitante

Ord Ação de Contingência Responsável

1 ão orçamentária chats ao
Orgão

RISCO 13 - Cont: o atenda à necessid: NÉ CRANanãos prete

Probabilidade: () Baixa (x) Média ()Alta |Impacto: () Baixo () Médio (x) Alto

Ord Dano
1 usies

2

Ord Ação Preventiva

|
ativamente de todo o processo de planejamento

es 1 sa fatal +

aç a Os art ao :iAs iz Aas pá O
eu Chefia do2 pela alta administração ou estrutura de governança específica, Órcão1SdUverificando a adequação da definição da necessidade e

Ord Responsável
I LC

RISCO 14 - Manu a denes em atisritiaado que nºraate
consiga m ais atender à ne

Probabilidade: () Baixa (x) MédiaTD Impacto () Baixo () Médio (x) Alto

Ord Dano
1|Desperdício de recursos públicos

Ord Ação Preventiva Responsáve

Y
4

en
ae?



o Sata,“ms 2

RISCO 14 -M
cons: EI A SA aagamais atender à necessid;

Rd nºA
Incluir entre as obrig
venilicação da pértin en

eficiência.

O|Chefia do
OrgãoSa

Responsável
amis li =p + xRescindir a contratação

adas OS objetivos est
1-buam para o alcance bietivos

Probabilidade: () Baixa (x) Média ()Alta |Impacto: () Baixo () Médio (x) Alto

Ord Dano
l "dício de recursoA és]

Es Ss o 15 nm

2|Frustração dos objetivo nos pianos do escalão superior

Ord Ação Preventiva Responsável

£ Chefia do
] Garantir a existência dos planos do órgão E
E Chefia da

Orgão

3
Chefia da
Órgão

Ord Responsável

Jc pinamento Cas conttais Chefia do
ração

RISCO 16 - Estabelecimento de requisitos desconectados da necessidade da contratação

Probabilidade: () Baixa (x) Média ()Alta |Impacto: () Baixo () Médio (x) Alto

Ord Dano
l

Ord sa Preventiva Responsável

Chefia do

Equipe
atraiAMI dra

RISCO 17 - So ra ou falta de produtos ou s mu < E) c a o = Amtonodus
Probabilidade (x) Média () Alta Impacto: (O) Baixo (x) Médio () Alto

Ord Dano
l ade que motivou a contratação

2 inanceiros ou utilizaç de crçamento superior ao previsto



RISCO 17 - Sobra ou falta de produtos ou serviços contratados mo |

3|Quebra da pa

Ord Ação Preventiva Responsável

» |Fazer levantan sidade, de modoa evitar a celebração de aditivos | Equipe Pl* |ounovas contr: Contratação

Documentar a a método adotado para s é

3 ends A j Equipe Pl;3 quanticades dos mens a contralar nos do bd Contrataçãocomo os cálculos foramfeitos (memorial de cálculo) E
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

12º BATALHÃO DE SUPRIMENTO
BATALHÃO MARQUÊS DE POMBAL

DISPENSA Nº 68/2023
(Processo Administrativo nº 64156.007339/2023-41)

Torna-se público que o 12º Batalhão de Suprimento, por meio da Seção de Aquisições,Licitações e Contratos (SALC), realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menorpreço, na hipótese do art. 75, inciso Il, nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, daInstrução Normativa Seges/ME nº 67, de 2021, e demais normas aplicáveis.

Data da sessão: 16/11/2023
Horário da Fase de Lances: 09:00 H
Critério de Julgamento: menor preço

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1 O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para aaquisição, por dispensa de licitação, de Materiais para Manutenção de Bens Imóveis
(Tintas) para o atendimento da demanda do 12º B Sup, conforme condições, quantidades eexigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

1.2 A aquisição ocorrerá conforme tabela abaixo.

te [CAT MAT Descrição Und |Qtde| Preço Valor Totalm Unitário Máximo
Aceitável1 |811297 [Tinta Acrílica Semi Brilho 15 L (Cor a Und 22 |R$278,44 |R$ 6.125,68Combinar), Marcas: Lux, MaxPlus, Ozz

Tintas ou similar.

1.3 Havendo mais de um item, faculla-se ao fornecedor a participação em quantos foremde seu interesse,
1.4 O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigênciascontidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.

2.1 A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema deDispensa Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras doGoverno Federal - Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do Governo Federal,no endereço eletrônico uurugovbricompsas,
2.1.1 O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Poda! Macic-sl de Cortutarõos

E CP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistemade Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha defornecimento que pretende atender.
2.1.2 O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo;ap lattes ComnresSSTtr
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ao gateEs mes 4 Emm
AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº cerabasoina nº meiasEE4 RwbricaSa?2.1.3 O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por serepresentante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou aoórgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentesde uso indevido da senha, ainda que por terceiros não atitorizados.

2.2 Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores:
2.2.1 que não atendamàs condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
2.2.2 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes Expressos parareceber citação e responder administrativa ou judicialmente;
2.2.3 que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projsto executivo, pessoafísica ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou
fornecimento de bensa ele relacionados:

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do
projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de
5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou
fornecimento de bens a ela necessários;

Cc) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação,
ssibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d) aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou
atue na fiscalização ou na gestão co contrato, ou que deles seia cônjuge,
companheiro ou parente emlinha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Leinº6.404, da 15 da dazemtbro ds 1978, concorrendo entre si;

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do
aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por
expioração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos
vedados pela legislação trabalhista,

a
s

2.2.3.1 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas inte jrantes do mesmo grupoi Rio H
'econômico;

2.2.3.2 O disposto na alínea “c" aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição aoutra pessoa, física ou jurídica, como intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada,inchisive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado oilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor:
2.2.4 organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição(Acórdão nº 748/2014-TCU-Plenário); e
2.2.5 sociedades cooperativas.

2.6 Não poderá particinar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execuçãodo contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 68

as > es; ais Et Ea e
x aih Sy ae 'Siuações que possam coniigurar conílito de interesses no exercício ou após o exercício Prifaron ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme & 1º :

4º da Lei n.º 14,132, ds 2021

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA
INICIAL

3.1 O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o
cagastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.

3.2 O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta,
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta
cm a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou odisconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.

3.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o
esconto ofertados, vinculam a Contratada.

3.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta
ou indiretamente na execução do objeto;

3.4.1 A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabainistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
3.4.2 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
aiteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será aquela Conssponcente à média dos efetivos
recolhimentos da empresa nos úllimos doze mese

e do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento
Os percentuais estabelecidos pela legislação vigente.

das propostaspaEE ossaaEE do cuAmprianto: das

assumindo o proponente o compromissoa dá:executar OS serviços nos seus termos, bem
como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em
quantidades e qualidades adequadas à perfeita exe cução coniratual, promovendo, quando
requerido, sua subsliluição,

3.8 No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo
de Beslaçãosem campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

que inexistem fatos impeditivos para sua habillação no certame, ciente da
atoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.8.2 que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e
seus anexos;
3.8.3 que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as
como firmes e verdadeiras;

“inc 5/16
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº ES/J02âman 25.
3.8.4 que cumpre as exigências de reserva de cargos pra pessoa com deficiência e p
reabililado da PrevidênciaSocial, de que trata o ar!.G3 ca

Ls 8.21=51

3.8.5 que não emprega menor de 18 anos em trabalho nocturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, SRIvO enor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nose NyStermos do alisa 7º, AXXIy da Constituicãa:

3.9 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eiatrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no = zo ta ce Leint 141393, 45 2021.
3.10 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou socisdade
cooperativa deverá declarar, ainda, em samno próprio do sistema eletrônico, que cumpre os
requisitos estabelecidos no air 3º da Lei Comizmenter nº 123, d= 2073, estando apto a
usuiruir do tratamernto favorecido estaelseiio em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos
Esc 228". 4º, ca lein.º 14.132, de 2021,

3.11 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao fornecador, ao
cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu
lance final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o caso).
3.11.1 Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados
os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso.
3.11.1.1 Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na
forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta;

3.11.2 O vaior final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa,
desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema.

3.11.3 O valor minimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do
certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados
poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso.

4. FASE DE LANCES

41 A parir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a
sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances
públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo
encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso.
4.2 Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do
seu recebimento e do valor consignado no registro.
4.2.1 O lance deverá ser clertado pelo valor unitário do item.

4.3 O fomecedor somente dpá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em
relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.3.1 O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance
que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e
registrado peio sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para
os fins deste Aviso de Contratação Direta.
4.3.2 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a
melhor oíerta é de R$ 1,00 (um real).

4.4 Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e
registrado primeiro no sistema.
4.5 Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

W
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4.6 Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor.
4.7 Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverão s
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ardem crescente
de classificação.

4.7.1 O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática rareno horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo temp
aleatório ou mecanismo similar.

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

5.1 Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta
classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do

preço em relação ao estipulado para a contratação.
5.2 No caso de o preço da proposta do primeiro colo ado estar acima do preço máximo
gefinido para a contratação, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.
5.2.1 Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha
apresentado o melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço
compatível ao estipulado pela Agministração.
5.2.2 A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados,
exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o

mesmo após a negociação, for Rnem razão de sua
proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.
5.3 Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, O pesada será registrado
na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos
do processo de coniratação.
5.4 Constatada a compalibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a
contratação, será solicitada ao fornecedor a adequação da proposta ao valor
negociado, acompanhada de documentos complementares, se necessários.
5.4.1 Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta deverá
encaminhar planilha comindicação de custos unitários e formação de preços, coniorme
modelo anexo, com os valores adequados à proposta vencedora.

5.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de
sua apreesentação,

5.6 Será desclassificada a proposta vencedora que:
5.6.1 contiver vícios insanáveis;
5.6.2 não chedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em
seus anexos;
5.0.3 epresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo
definido para a contrataça5.6.4 não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Adminislração;
5.6.5 apresentar desconfomidade com quaisquer outras exigências desteo ou
seus anexos, desde que insanável,

5.7 Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes
para executar a contento o objsto, será considerada inexequível a proposta de preços ou
menor lance que:

5.7.1 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços
global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, iircormpativeis com os preços
dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o
ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 68/

se reierirem a materiais e instaalaç ões de propriedade do próprio fornecedor, para “4

Pubrica

E j prior
quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. erd
5.7.2 apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles
fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas
provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

5.8 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências,
para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.

5.9 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação
da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo icado peio
sistema, desde que não haja majoração do preço
5.9.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou faihas que não
alterem a substância das propostas;
5.9.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação
de recolhimento de impestos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando
não cabivel esse regime.
5.10 Para fins de anáiise da proposta quanto ao cumprimento das especificaç ões do
cbjsto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da
área especializada no obieto.
5.11 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordemde classificação.
5.12 Havendo necessidade, a sessão será suspensa, iníormando-se no “chat” a nova
data e horário para a sua continuidade,
5.13 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de
habilitação, cbservado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

6. HABILITAÇÃO

6.1 Os docimentos a serem exigidos para fins de habililação constam do ANEXO | —

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do
fornecedor mais bem classificado na fase de lances
6.2 Como condição prévia ao exame da eueumentaçeAo de habilitação do fornecedor detentor
da proposta classificada em primeiro lugar, será verilicado o eventual descumprimento das
condições de participação, especialmente quanto ã existência de sanção que impeça a
participação no processo de contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta
aos seguinies cadastros:

pma) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União
(Ciractoorta!ldotrenensrencia gov byisencoss/consiMaPca lsevs=1"2C2); e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da União

(Eltceilicorsllatransparenciaçgovbr'sencoss'consula?eardasiro=|2202).
6.2.1 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa iofnpcentta e de seu
sócio majoritário, por força do == 4 2 da Lein' 8423, do 2 da junho 034 , que prevê,
dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidadeadministrativa;

a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da
qual seja sócio majoritário.
6.2.1.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
Impedilivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no respectivo Relatório.
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 68/2

6.2.1.1.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.
6.2.1.1.2 O fornecedor será convocado para manife o previamente à sua desclassificação
6.2.2 Constatada a existência de sanção, O eme erá considerado inabilitado, por falta de
condição de participação.
6.3 Caso atendidas as conaições de participação, a habililação dos fornecedores será
verificada por meio do SICAF, nos documentosED ele abrangidos.
6.3.1 É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para
que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado,
a respectiva documentação atualizada,
6.3.2 O descumprimento do subitem acima implicará a inabiliação do fornecedor, exceto se a
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s)
certidão(ões) válida(s).
6.4 Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à
confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do
SICAF, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema,
no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação, (=rt. 419,8 5º dal! Scvss = nºeTt.os
2E21):
6.5 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

até

'aç
apresentação dos documentos originais nã p-dligitais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital.
6.6 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,
saivo aqueles legalmente permitidos.
6.7 Se o fornecedor for a matriz, todos cs documentos deverão estar em nome da matriz, e se
o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para
atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
6.8 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinenies ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições,
6.9 O fornecedor provisoriamente vencedor em um itam, que estiver concorrendo em ouiro
item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habililação cumulativamente, isto é,
somando as ex cias do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e
assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.
6.9.1 Não havendo a comprevação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação
recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seia(m) suficiente(s) para
habilitação do fornecedor nos remanescentes.

Si

6.10 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão
será suspensa, sendo iníormada a nova data e horário para a sta continuidade.
6.11 Será inabililado o fornecedor que não comprovar sua habililação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste
Aviso de Contratação Direta.
6.11.1 Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habililação, o órgão ou
entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as
condições de habilitação
6.12 Constalado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

7. CONTRATAÇÃO

5 Livê = CINMEÇIO Gui)ale
:

IN SEGESIME nº E 2021

EST Nov mara Za)



7.1 Após a homclagação e adjudicação, caso se conclua pela contra
END +

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

7.2 O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou psi;

instrumento equivalente,
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação
Direta.

7.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura,
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso
ao sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja
assinado e devolvido no prazo de 02 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento ou da

disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico.

7.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

7.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor
adjudicado, implica o reconhecimento de que:

7.3.1 a referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
eteiuedecidaa as disposições da Leinº 14.133, de 2021;

7.3.2 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação
Direta e seus anexos;

7.3.3 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos
137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração

y

previstas nos
artigos 137 a 139 da mesma Lei.

7.4 O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

7.5 Na assinatura do contraio ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação
das condições de habilitação e contratação consigmmadas neste aviso, que deverão ser
mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1 Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses
previstas no £:t. 155 da Leinº 14.133. da 2021, quais sejam:

8.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato;

8.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

8.1.2 dar causa à inexecução total do contrato;

8.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame,

8. 5 nao mainer a ro osta, salvo em decorrêi cia de fato superveniente devida nemis-
justil caco,

8.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo

justificado;

= de Licilações e Consipanis — CNMLCICS
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 68/2802

9 aenã EA8.1.8 apresentar deciaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
deciaração faisa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

8.1.9 fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
8.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o
conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo apés o
encerramento da fase de lances.

8.1.11 praticar atos ilícitos comvistas a frustrar os objetivos deste certame.

8.1.12 praticar ato lesivo previsto no a:t. 5º ca Lein? 12.645, ds 1º desucsio ts 2013.
8.2 O fomecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes
sanções:

a) Adveriência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s)
pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a
8.1.12;

alac) Impedimento de licilar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pel! umrazo máximo de 3
(três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação
Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de
todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6
(seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos
que justifiguem a imposição da penalidade mais grave;

ão das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, aaçao
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (24.152.85)E mu

8.4 Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com
a muita (27.

8.5 Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (51.157)

8.6 Se a muila aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido peio Contratante ao Contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente

8.7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a mulla poderá ser recolhida
adminislvativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento
da comunicação enviada pela autoridade competente.
8.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-e 1

o procedimento previsto no
caput e parágrafos do iS£ ca Lei nº 14.135, do 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

Pácina 11/56
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 68/2

8.9 Na apiicação das sanções serão considerados (ar.

8.9.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.9.2 as peculiaridades do caso concreto;

8.9.3 as circunstâncias agravantes ou aienuantes;

8.9.4 os danos que dela provierem para o Contratante;

8.9.5 a implantação ou o aperíeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
e orientações dos órgãos de controle.

8.10 Os atos previstos como infrações administrativas na Lein” 44.133,
ostras leis de licitações e contratos da Administração Pública que cartas sejam
tipificados como atos lesivos na Lsin? 12.043, do 4º da crosta ce 2012, serão apurados e
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito srocadimentel e autoridade
competente definidos na referida Lei (27. 159),

8.11 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
ulilizada com abuso do direito para faciitar, encobrir ou pn a prática dos atos
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à
empresa do mesmo ramo com relação de pap ou controis, de fato ou de direito, com
o Contratado, cbservados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatorisdade de análise jurídica prévia (=.155)
8.11 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
apticação da sanção, iníormar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e

Rn (Ceis) e no Cadastro Nai de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no
mbito do Poder Executivo Federal. (Art.161)

fo

8.12 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade patait
içõe

licitar ou contratar são passíveis de reabililaçãona forma do ct.fS3cal

8.13 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no
anexos a este Aviso

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1 No caso de e os fornecedores restarem desclassificados ou inabililados
(procedimento fracassado), a Administra

9.1.1 republicar o presente aviso com uma nova data;

9.1.2 veier-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de
base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e
esde que alendidas às condições de habililação exigidas.desde que

a! la de habilil «ig

9.1.2.1 No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora desteY o

procedimento.

9.1.3 fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de
habilitação, coniorme o caso.

Pésina 12/16
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº esiad? cons mê Fapudeaos,

. Rebricao É ofos E9.2 As providências dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 também poderão ser ulilizadas se não
houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento
deserto).

9.3 Havendo a
|

necessidade de realização de ato de uaiguer natureza pelos
1

9.4 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônusdecomente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens
emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

9.5 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a Eai será automaticamente transferida para
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que
não haja comunicação em contrário.
9.6 Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de
lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro
no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.

9.7 No julgamento das propostas e da habililação, a Administração poderá sanar erros ou
falnas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos,
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

9.8 As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a
segurança da contratação.

de suas9.9 Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação
esses custos,propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.

9.10 Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de
seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso,

9.11 Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.12 Integram este Aviso de Coniratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes
GiCASS.,

9.12.1 ANEXO | — Documentação exigida para Habililação

9.12.2 ANEXO Il - Termo de Referência

9.12.3 ANEXO II! — Minuta de Termo de Contrato.

Manaus — AM, 10 de novembro de 2023

EDUARDO AUGUSTO OLIVEIRA TONIOLO — Cel
Ordenador de Despesas
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ANEXO | - DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

di As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor são aquelas
discriminadas nos itens a seguir:

1.1 Habilitação jurídica

1.1.1 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente
que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em
todo o território nacional;

1.1.2 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,

1.1.3 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja Gaeação ficará

gondicio à VeRpRAÇãO da autenticidade no sítio

PS SS Eo, =———.1

1.1.4 soclidado
E
empresária, sociedade limitada proc — SLU ou

sociedade identificada como empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acoinpanhada de documento comprobatório de seus administradores;

1.1.5 Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no
País: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, coniorme
Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;

1.1.6 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores,

1.1.7 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária -

inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da
sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil

das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a
matriz;

1.1.8 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas
as alterações ou da consolidação respectiva.

1.2 Habilitações fiscal, social e trabalhista:
1.2.1 prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);
1.2.2 prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
1.2.3 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da

Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da

PSging 14/16
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1.2.4

1.2.5

1.2.6

1.27

1.2.8

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de

Serviço (FGTS);
declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho

noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos,
salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7º, XXXIII, da Consliluição;
prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva

com efeito de negativa, nos termos do Título VILA da Consolidação
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de
maio de 1943.

prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal,

se houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao
seu ramo de alividade e compatível com o objeto contratual,
12.714 O fomecedor enquadrado como microempresndedor

individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2005,
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal.

prova de regularidade coma Fseenta Ra ou Distrital

do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo

exercício contrata ou concorre,
42.81 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos

estaduais/municipais ou distritais relacionados ao objeto,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu
domicílio ou sede, ou por meio de outro documento
equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.

1.3 Habilitação econômico-financeira:

Câmara No

ves de Coriteat

1:31

1.852

1,853

+oral de Modetos de Licilaço
cão Dirota — Lei nt 14.10.

certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do

domicílio ou sede do fornecedor, caso se trate de pessoa física (art.
5º inciso Il, alínea “ce”, da IN Seges/ME nº 118/2021) ou de socisddade

simplas;
certidão negativa de falência expedida pelo disti ipuidor da sede do

balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e

demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) uúltimos exercícios

sociais, vedada a sua substituição por balanceies ou balanços
provisórios.
1.3.3.1 Os documentos referidos no subitem acima limitar-se-ão ao

úlimo exercício social, caso a empresa tenha sido
constituída há menos de 2 (dois) anos;

1.3.3.2 As empresas criadas no exercício financeiro do proceesso de

ção direta deverão atender a todas as exigências decontrata
habilitação e ficam autorizadas a susto os
demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura;

1.3.3.3 É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou

do contrato/estatuto social,

15/15
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1.3.4 Caso o fornecedor seja cooperativa, o balanço e as demaiim Pri
demonstrações contáveis deverão ser acompanhados de cópia do
parecer da úilima auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o
artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as
penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão
fiscalizador.

1.3.5 A empresa deverá comprovar, ainda, capital minimo ou patrimônio
líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da
contratação ou do item pertinente.

1.3.6 O atendimento dos índices econômicas previstos neste item deverá
ser atestado por meio de declaração assinada por profissional
habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

1.3.7 A empresa deverá apresentar, ainda, declaração contendo a relação
de compromissos por ela assumidos, que importem em diminuição de
sua capacidade econômico-financeira, excluídas parcelas já
executadas de contratos firmados.

1.4 Habilitação técnica:
1.4.1 Declaração do fornecedor atestando que conhece o local e as

cond de realização do serviço, independentemente de ter
exercido, ou não, o direito de vistoria disciplinado no Termo de
Referência, ou, alternativamente, declaração formal do fornecedor,
assinada por seu responsável técnico, acerca do conhecimento pisno

r5
o

das condições e peculiaridades da contratação,
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

12º BATALHÃO DE SUPRIMENTO
BATALHÃO MARQUÊS DE POMBAL

Processo Administrativo n. 64156.007339/2023-41

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021).

1.1. Aquisição de Dosador de Cloro de Alta Vazão para o 12º Batalhão de Suprimento, nos termos da
tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

te|CAT MAT Descrição Und |Qtde| Preço Valor Unitário
m Unitário Máximo

Aceitável

1 |611297 |Tinta Acrílica Semi Brilho 15 L (Cor a| Und 22|R$278,44|RS 6.125,68
Combinar), Marcas: Lux, MaxPlus, Ozz

Tintas ou similar.

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº
10.818, de 2021.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 30 dias contados da homclogação do certame, na forma
do artigo 105 da Lei nº 14.133/2021.

1.4. O custo estimado total da contratação é de R$ 1.287,18 (hum mil, duzentos e oitenta e sete reais e
dezoito centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso
XXIII, alínea 'b”, da Lei nº 14.133/2021).

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico
especifico dos Estudos Técnicas Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO
E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (art. 6º, inciso XXIII, alínea 'c”, e art. 40, 81º, inciso |, da Lei
nº 14.133/2021)

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea 'd”, da Lei nº 14.133/21

lar4.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos:
4.1.1, Sustentabilidade:



4.1.1.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na
descrição do objeto, devem ser atendidos os requisitos previstos no Guia
Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, 81º, inciso II, da Lei
nº 14.133/2021).

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 dias, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho,
em remessa única.

5.1. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razô
respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogarde prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

es
ão

9.2. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: R. Mal. Bittencourt, 55 - Compensa,
VMianaus - AM, 69029- 160.
5.3. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 5 (cinco) dias,
psio(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na
proposta.
5.4. Os bens poderão ser rejeitados, no tedo ou em parte, quando em desacordo com as
espscificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no
prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da
aplicação das penalidades.
5.5. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação
mediante termo detalhado.

5.5.1.Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do
esgotamento do prazo.

5.6. O recebimento provisório ou delinitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alinea “f”, da Lei nº 14,133/21)

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de
sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).
Biz. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila (Lei nº 14.132/2021, art. 115, 85º).
6.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivvos s

6.3.1. Of
uast
isca

;
EO aeo Lo “o Put o [an o o o À q O eterminando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos

deíeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, 81).
6.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adação das
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ullrapasse sua
competência (Lei nº 14.132/2021, art. 117, 829).

6.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas
expensas, no total ou em parts, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.1323/2021, art.
119).

pras— Lai nt 44,133/22-C: ação Dieta



6.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração OU à
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).
6.6. Sements o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).

6:61: A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poder
onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, 81º).

6.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem
eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, 82º).
6.8. O órgão ou entidade Edo convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 319).
6.9. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa
junio ao SICAF.
6.10. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e
à Divida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estajam regularizados no SICAF.

O

O

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, alinea 'h”, da Lei
nº 14.133/2021)

714 O femecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de
licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso Il, da Lei nº 14.1323/2021..

7.2 Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento
das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça,
mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (www. portaldatransparencia.gov.br'ceis);
c) Cadasiro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
União (https:/Awww.portallransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

7.3 À consu os cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu
sécio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar
como Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
7.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
7.5. A tentativa de buria será veriricada por meio dos vínculos socistários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.
7.6. O fornecedor será convocado para manilestação previamente a Luma eventual negativa de
contratação.
7.1. Caso aisnaidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
7.8. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.
7.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.
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7.10. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e
se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para
atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
TA Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a
centralização do recoihimento dessas contribuições.
T.tZ2. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de
habililação:

TAS: Habilitação Jurídica:

LAB Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de
lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional:

TL32. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercanitis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede;

PBS Microempreendedor Individual - MEIL Certificado da Condição de
ndedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da

tade no sítio www. portaldoempreendedor.gov.br;

Tia. Habilitações fiscal, social e trabalhista:
TAM. prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

7.142. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Divida Aliva da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos
à Seguridade Sccial, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional,

7143. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
PONERIR declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

i não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição
de aprendiz, nos termos do artigo 7º, XXXIII, da Constituição;
5 (9 m = tr ú o

7.14.5. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título
VILA da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de
maio de 1943.

714.6. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relativo 29
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objsto contratual;

7.14.6.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que
pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

714. prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre:

7144.7.1. caso o fenecador seja considerado isento dos tributos estaduais ou
distritais relacionados ao objeio, deverá comprovar tal condição mediante a
apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu
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domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma
da respectiva legislação de regência.

8. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da União.

Manaus, AM, 10 de pavembro de 2023.

HENRIQUE R SOUSA PEREIRA - 1º Ten
Alnte&arife — 12º BSup
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TERMO DE CONTRATO - CONTRATAÇÃO DIRETA (LEI Nº 14.133/21)
FORNECIMENTO DE BENS

ORIENTAÇÕES PARA USO DO MODELO — LEITURA OBRIGATÓRIA
1) O presente modelo de Conirato procura fornecer um ponto de partida para a definição do

objeio e condições da contratação. As cláusulas contidas nos modelos de minuta
contratual, ao contrário do TR, foram feitas para sofrerem poucas alterações. No
entanto, havendo a necessidade de modificações, remanesce plenamente possível
assim proceder.

2) A redação em preto consiste no que se espera ser invariável. Ela até pode sofrer
modificações a depender do caso concreto, mas a diferença é que não são disposições
feitas para variar. Por essa razão, quaisquer modificações nas partes em preto, sem
marcação de itálico, devem necessariamente ser justificadas nos autos, sem prejuízo
de eventual consulta ao órgão de assessoramento jurídico respectivo, a depsnder da
matéria.

3) Os itens deste modelo destacados em vermelho itálico devem ser preenchidos ou
adotados peio órgão ou entidade pública contratante segundo critérios de
oportunidade e conveniência, de acordo com as peculiaridades do objeto e cuidando-se
para que sejam reproduzidas as mesmas definições nos demais instrumentos da
contratação (minuta do Edital, se for o caso, e minuta de Termo de Referência), para que
não confitem. São previsões feitas para variarem. Eventuais justificativas podem ser
exigidas a depender do caso.

4) Alguns itens receberam notas explicativas, destacadas para compreensão do agente
ou setor responsável pela elaboração da Minuta Contratual, que deverão ser
devidamente suprimidas ao se finalizar o documento na versão original.

5) Recomenda-se indicar no processo a versão (mês e ano) utilizada para elaboração da
minuta, em especial ao encaminhar o feito para análise jurídica. Tal informação consta no
rodapé do documento. Essa indicação pode ocorrer expressamente no despacho de
encaminhamento ou mantendo-se o rodapé na minuta encaminhada, con

E

6)

página principal dos modelos de licitações e contratos no sítio eletrônico da AGU. Quaisquer
sugestões de alteração poderão ser encaminhadas ao e-mail:

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ..... sitisas,

QUE FAZEM ENTRE Sl A UNIÃO, POR
INTERMÉDIO DO (A)
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Si Si IDO comentasai (Ogds) conisanta, gom sede no SesaSaara iS, » Na cidade de .....i temas [Estado ..., inscritono CNPJ sob onº » neste ato representado(a) pelo(a).ico e inia), nomeado(a) pela Portaria nº... ; dE sa [o[= de 20..., publicada noDOU de .....o OE: axcnsea » Portador da Matrícula Funcional nº... , doravantedenominado CONTRATANTE, e O(A) ci inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nºsp + Sediado(a) na .. roteeescenterarterecenememesaey BM cesso. doravantedesignado CONTRATADO, neste ato representada por... , 5 FurTão

—s, tendo em vista o que consta no Processo Nº e em observância àsdisposições da Lei nº 14.133, de 2021 e da Instr: cão À 3 Couso É TO, US GOI,resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente «- Disventa dê [uAscBsMia
vous ess 5 05 Li 22Sn. ../.., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO (art. 92, le di)

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação dea « Nas condiçõesestabelecidas no Termo de Referência.
1.2. Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT|UNIDADE|QUANTIDADE VALOR VALOR
DE UNITÁRIO|TOTAL

MEDIDA

Nota explicativa: A tabela acima é meramente ilustrativa, devendo ser ajustada conforme ocaso concreio.

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente detranscrição:

1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação;
1.3.2. O Edital de Licitação, a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso deDispensa Eletrônica, caso existentes;
1.3.3. À Proposta do Contratado;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
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Nota Explicativa: Ulitizar a redação abaixo para contratos de ESCODO, Clija vigência nofundzmenta no art. 105 da lei.
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Nota Explicativa: Ulilizar a redação abaixo para contrata:ções de fornecimentos contínuos,conforme arts. 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021, considerando a definição do art. 6º, XV do
mesmo normativo.
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Nota Explicativa: Ulilizar a redação abaixo para contra tações emergenciais, fundadas no art
75, Vill da Lei nº 14.133, de 2027, independentemente de sua natureza ser de EScOpo oil, emtese, continvara,
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3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (ari,
82, 1V, Vil e XVII)

3.1.0 regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo
de Referência, anexo a este Contrato.
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Nota Eplicadiva: A subconiralação parcial é permitida e deverá ser analisada pela
Aaminisiração com base nas sm dos estudos preliminares, em cada caso concrelo.
Caso adimitida no Termo de Referência, deve-se estabelecer com detalhamento seus limites e
condições, inclusive especificando quais parcelas do ane to poderão ser subcontratadas,
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Nota Explicanva: Em havendo a necessidade de inclusão de outras especificações técnicas
quanto à subcontratação, deverão ser inseridas no tópico acima.
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5.1. PREÇO

Nota Expiicativa. O cô puto do valor total do Termo de Contrato levará em conta O períodoinicial de vig ia este

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de admninistração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contra tação.
51,8,0 42.0 acina é meramente ectissalis, Cs foume Gus 05 DICuITEN ES PEIES do
am a 5 gt — , E es
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Nota explicativa: Caso se trate de contrato de valor estimativo, em que a própria demanda é
variável, cabe inserir O subitem acima.

9.2. FORIJA DE PAGAMENTO

Duts e O esganento será feslzado por meis dê Condo de pagamento. com Jiviescõa O

Nota Explicativa: A cláusula acima deverá ser adotada apenas nos casos de a entidade
contratante optar pela adoção do cartão de pa como forma de pagamento nasoniralações diretas por dispensa de licitação fundacas nos incisos | ou Il do art 75 da Lei
14.133/21 (dispensa de pequeno valor.
Comefeito, o art. 75, $ 4º, da Lei nº 14.133/21, prescreve que, em se tratando de contrataçãodireta dado de ciispensa de pegueno valor, o pagamento deverá ser realizado,preferencialmente, por meio de cartão de pagamento.
A não adoção dessa forma de pagamento nas hipóteses, frise-se, de dispensa de pequeno/ 'stas nos incisos lou ll do art. 75 da Lein? 14.133/21,demanda justífic ativa idônea.
Havendo justificativa para a não acoção do cartão de pagamento, ou não sendo o caso de
contralação úireta por dispensa de pequeno valor, a entidade contratante deverá adotar asclárstilas que se seguem,
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5.3. PRAZO DE PAGAMENTO

1.0 pagamento será efetuado no prazo máximo de até ... (....) dias, contados do
recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

Nota Explicativa: Diferentemente e que dispunha o artigo 40, XIV, “a”, da Lei nº 8.666/1998,
a NLLC foi na quanto à estipulação de um parâmeiro de prazo para pagamento.Compeiirá à entittade contratante “em cada caso concreto, à luz das especificilades do
nercado relevante do objeto da contiratação, da demanda e das características do contraio a
er finado, definir o prazo mais adequado para pagamento.

-—

Para tanto, aigumas balizas podem ser levadas em consideração e ajudam a nortsar a decisão
do agente público quanto a esta questão, como, por exe np'o, o artigo 40, |, da Lei nº
14.133/2021, que determina a observância das condições de pagamento semelhantes às do
setor privado.
Vaie ressaltar que a definição do prazo de pagamento deve ser objeto de adequada reflexão, já
que O quanto definido neste âmbito tem o potencial de influir na eguação econômico-financeira
do contrato. Com efeito, quanto maior o prazo para pagamento, maior o custo financeiro a sersuportado pelo contratado, com reflexos na ec ace do coniraio e nointe ssados, em especial aqueles que não possuem capital de giro ou fixo de caixa
suficientes para suportar um interregno tão grande entre a prestação e o recebimento da
contraprestação,
Nota Explicativa 2: Considerando que o artigo 137, 82º, inciso IV, da Lei nº 14.133, de 2021,

define que O contralado tem direito à extinção em caso de atraso no pagamento st;iperior a 2
meses, Contados da dala de emissão da nota fiscal, O prazo para pagamento deve ser inferior

e limite. Observar que o limite máximo para pagamento é de 2 meses, sob pena deascisdio contratial, devendo a Administração considerar esse lapso temporal no prazoto para rotina de pagamento,

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão
contratante atestar a execução do objeto do contrato.

5.3.3.No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão
atualizados monetariamente entre o termo final doprazo de pagamento até a data de sua
eretiva realização, mediante aplicação do índice X:-7Xde correção monetária.

Nota Explicativa: Deverá a Administração indicar O índice de preços a ser utilizado para a
alialização monetária do valor devido ao contratado.

APTO DAGATSER- ntco Di P AG) AMENT5.4. CONI

5.4.1. À emissão da Nota Fiscai/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência,

5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa4

para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

5.4.3.0 setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:

O o prazo de validade
a daia da emissão;
os dados do contrato e do órgão contratante;
o período respectivo de execução do contrato;
o valor a pagar; e

o

vo

)

)

c)
)

)



f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que ro a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie asmedidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
comprovação da regular ização da situação, não acarretando qualquer ônus para o
contratante;

5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovaçãoda regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração
deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem
como ocorrências impedilivas indiretas.

5.4.7. Constalando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de:º andias úteis,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua deiesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a
ser eletuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos,

5.4.9, Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa

9.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizadosj
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize
sua situação junto ao SICAF.

5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável,

5.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na
planilha, no pagamento serão retidos na fonte os pedi
estabelecidos na legislação vigente.

per
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t2 Tontramal= Leia? 24.137/20-Consistação Dix

ontrato e O oljeto da contratação que irãoiininar a re ibutária avaniistinéta erra bem como a possibilidade de asa se be: a condição de optante do Simplás Nacional, dentre outras questões deáter tributário.

5.4.12. O contratado regularmente oplante pelo Sin nples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
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Nota Expiicativa: Incluir esse item no caso de à contratação adotar O pagamentprevisto no art. 145 da Leinº 14.133/2021.
importante lembrar que, para a ulilização desse mecanismo, é necessário que se demons!rNos autos que a antecipação do pagamento é, allemativamente, ou condição indispens:para a obtenção do hem, ou propicia sensível economia de recirsos (art. 145, 8 1º da Lein?14.133/2021). Em todo o caso, a lei impõe que a adoção do pagamento antecipado, parcial Gifo ja precedica de justificativa prévia.toial, se
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Nota Explicativa: Cabe à área técnica ajustar OS itens acima conforme as pecuiiaridades dopontraio. E possível, por exemplo: fazer o pagamento antecipado apenas parcial, com a)Jemanescente sendo pago com a execução do contrato; estabelecer pagamento anteci:te no início do contrato ou diviclicdo em etapas; prever prazos antes cu após o iníciograma fixado para o fornecimento dos bens, ou ainca combinar asades acima, dentre outras, Salienie-se, apenas, que a forma de antecipação doto (se inicgralmente no início, se por elapas etc.) deve ser objsto de justificativa)eica, que molive a estratégia ulilizada pelo contratante,
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ilota Explicativa: A previsão dos itens acima é Obrigatória caso seja adotado O pagamentoantecipado,
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Nota Explicativa: À adoção das medidas abaixo é facultativa, conforme art 145, 82º, e deveSer Objeto de justificativa, que demonstre a adequação das opções escoll idas, incluindoraores e percentuais respectivos, com a contratação em questão e a antecipação a ser feita,IE
Pt, alia?Em especial caso se cpis por não ulilizar quaisquer das medicas abairo,
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Nota Explicativa: Essa condição só seria factível se houver aniecdurante a Execução coatratias
éé não só no início doami Se hoi

cautela, deve haver a prev
item.

Nota Explicativa: Cabe à Adininistração prever o percentual que seja mais razoável para O
caso. Ressaite-se, eniretanto, que, no caso de antecipação parcial do pagamento, não se deve
exigir a garantia de que trata este item em patamar superior ao valor que for ani
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5.6. CESSÃO DE CRÉDITO

Palm
ficase espec tica ce

crédito garantiala poresssão fdue
em seu art. 15, que editais e contreios xpressamen
pasalidade de cessão dos créditos de pi ferida Insirução Normativa é, portanto,+mandatória'cogente/impos'tiva.

A cessão fiduciária, regida pela IN SEGES/ME nº 53/2020, é feita com ins!i
b :

tiluição financeira,para garaniia de operação de crédito e ocorre por intermédio do sistema Antec ipa Gov Neste
tipo de negócio jurídico, o farmecedor que detém um vínculo contratual com a Adil tração
Pública, contrai empréstimo perante instituição financeira e, como garantia da operação, cede
a esta última seus direitos creditórios pertinentes ao contralo adminis!ralivo.
dá em reiaç
SEGES/ME nº 53/2020, feitas com otros tipos de particulares, tem-se que sua previsão em

lralivos, embora não brita continua acimiticda por força do
Parecer JL-01, do Advog lo-Geral da União, aprovado pelo Sr. Presidente da República em26/05/2 020, 8 portanto, vinculante para toda a aciministração pública (arts. 40, 815 e 41 da Lei
Comptementar nº 73, de 1993).

Quanto a estas Úllimas, importa destaasara Seguindo condic onanie que foi erigida pelo referidoE)Nilidade em contratos
ência de vedação no

a

TesteHO convocalório. Assim, reialivamente às
ral, ter-se»-á por avinitida desde que não haja vedação em clátisiila

em LAVOC atório.

ão às demais modalidades de cessão (de crédito, não abrangidas pela IN

editais e contratos admii

financeira ou não im primeiro casa, tando a ser cessão Ro uciária mis
permitida) e se a destinação é garantir uma operação de crédito amimbém necessário para O

iguacramento como fiduciária),En

5.6.1. É admitida a cessão fiduciária is direitos creditícios com instituição financeira, nos
termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº53, de 8 de Juiho de 2020, conforme as regras deste presente tópico,

e
Nota

E
Explicativa: No caso do subitem 4.6.1.1, O Gigão contratante pode optar por mudar a

oadação para já vedar de plano as cessões não fiduciárias. Entretanto, reitera-se que asões fiduciárias (subitem 4.6.1) devem permanecer permitidas, por força do art. 15 da INISEGES/ME nº 53/2020.

5.6.2. À cessão de crécito, de qualquer natureza, a ser feita mediante celebração de termo
aditivo, dependerá de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem

Mint Co

atualizo



Vo me e

o ; Rebrica9 ESuprimeSscomo da certificação de que a cessionária não se enconira impedida de licitar e contratarcom o Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18

de maio de 2020,

5.6.3. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado àcedente (contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuaismulas, glosas e prejuízos causados à Administração, sem prejuizo da utilização deinstitutos teis como os da conta vinculada é do pagamento direto previstos na IN
SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis.

Nota Explicativa: Os condicionamentos dos dois subitens acima decorrem das conclusões doParecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

e vo6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 82, V)
|

|
Nota Explicativa: A Lei nº 14.133/2021 em seu arigo 25, $7º fixou a necessidade dastipulação no contrato, independente do prazo de sua duração, de índice de reajustamentoqe preço, com data-base vinculada à data do orçamento estimado.
ato destacar que o aludido entendimento já vinha sendo adotado nos modelos da AdvocaciaGeral da União, com base no entendimento do Tribunal de Contas da União (Acórdão nº)7184/2018 - Segunda Câmara, no Acérdão nº 2205/2016-TCU-Plenário) e no Parecer nº| 79/2018/DECOR CGUVAGU, apro nos termos to Despacho nº980/2020/DECOR/CGU/AGU, peto Despacho n. 00498/2020/DECOR/CGU/AGU e Despachon. 00943/2020/GAB/CGUYAGU (NUP 05008.000351/2017-1 7).

A Lei n.º 14.133/2021 inova quanto à possibilidade do estabelecimento de mais de um índiceespecífico ou setorial desde que consentânea com a realidade de mercado cos respectivosinsumos. Assim, caso a contratação envolva vários insumos resta a possibilidade da ficação demais de um índice de reajuste com o intuito de melhorrefletir a variação de custo sofrida.
efce é a data do orçamentot

importa enfatizar que o marco inicial para a contagem da anualic:“estimado, O que representa um aperfeiçoamento em relação à sistemática anterior. Isso tomaindispensável que o orçamento contenha a data específica a que se refere.
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e ireajustáveis no prazo de um anocontado da data do orçamento estimado, em LL (DONA).
6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratantes, do índicepilar o india e sor erttado), exclusivamente para as obrigaçõesiniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade

+tar
meis pi 10 da efetiva variação dos preços dos bens a serem fornecidos, “..o qual deverá serprsferenciaimente um indico setorial ou específico, e, apenas na ersência de tal inc!Índice geral, O qual deverá ser o mais conservador possível de forma a não onerar injus!“o 4

mente a aciminisiração...”— TCU, Ac. nº 114/2013-Plenário.

a,

Nota Explicativa: A Adminisiração deverá atentar para que o índice ulilizado seja O indicador

Nota Explicativa: A Auministração poderá, ainda, ulitizar Índices diferenciados, inclusive maisde um, de forma justificada, de acordo com as peculiaridades envolvidas no objeto contratual(Arigo 25, 8 7º, da Lein.º 14.133/2021 ). Caso haja a ulilização de mais de um Índice, deverá aAuminisiração ajustar a regação da cláusula de modo a especificar O insumo respectivo sobreO qual incidirá caca índice de correção.
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, O interregno mínimo de um ano será contado
a partir dos efeitos financeiros do úllimo reajuste,
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante
pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquicando
a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índica(s) definitivo(s).

Mentem
Atualização: juntoo/a



6.5. Nas alferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) oude qualquer forma não possa(m) mais ser ulilizado(s), será(ão) adotado(s), emsubstituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novoíndice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo
aditivo.

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

nr Rr vesrsi E, E ASIA = TANTE (out 69vt « afa Nicipovla SE les «Ly RIGAÇÕ ES DO CON RATANTE (art. Sé À, Ad CAIv)
7.1. São obrigações do Contratante:

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de
acordo com o conirato e seus anexos;
7.1.2. Receber o objsto no prazo e condições estabelecidas no Termo de
Referência;

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vi:cios, defeitos ou incorreções
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das
obrigações pelo Contratado;

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao
fornecimento do obisto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente
Contrato;

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial
do Contrato;

7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União
para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo
Contratado;

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse
para a boa execução do ajuste.

7.1.8.1: Con oluiia
é
a instrução do requerimento, a Administração terá o

prazo de X=00X para decidir, admitida a prorrogação motivada por
igual período.

rmos do art. 123 da Leinº 14.133/21, a Adminisira
Ss que lhe são apresentadas, O prazo do stgs confoiaa aco

o temo dever de
im à cima pode ser

Vade do objeto contr:aiual eos trámites
- Caso não haja especificação, o art. 123,

eque o prazo s
será de um mês,
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Nota Explicativa 2: O art 92, XI, da Lei nº 14.133/21 prevê a ne
|

Hr de um prazo de resposta a pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro, No caso deOmissão, O prazo seria o geral constante no item acima. Caso o órgão contratante entenda serrelevante trazer um prazo específico para tal pisito, deve prevê-lo em clárienta apartada,. |

ZAUO, Musica” Os emípsias ELES HElanies gracis es irc és DrS2RSIo
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7.2.A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos peloContratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como porqualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Coniratado, de seusempregados, prepostos ou subordinados.
G CLÁUSULA OITAVA - OBRIGA CONTRATADO (ari. 92, AIV, AVI e XVH)

E — . "

]Nota Explicativa. Esto modeio contém obrigações gerais que podem ser aplicadas aos mais|diversos tipos de contratações. Entretanto, compete ao Órgão verificar as peculiaridades a fimde definir quais ob des serão aplicáveis, incluindo, modificando Ou exciuindo itens agepender das especificidades do Objeto,
8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seusanexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes daboa e perfeita execução do Objsto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo
com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº
8.078, de 1950);

8.1.3. comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas
que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do
prazo previsto, com a devida comprovação;
8.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do
conirato ou autoridade superior (art. 137, Il) e prestar todo esclarecimento ouinformação por eles solicitados;
8.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, nototal ou em parte, no prazo fixado peio fiscal do contrato, os bens nos quais severificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dosmateriais empregados;

a Emi!Nota Explicativa. Cada vício, defeito ou incorreção verificada pelo fiscal do contrato reveste-sede peculiar caracierística. Por isso gue, diante da natureza do objeio coniratado, pode ser|

io determinar prazo único para as correções devidas, devendo o fiscal do contreio,avaliar O caso concreto, para o fim de fixar prazo para as correções,Hi
|
in 10 rór E

8.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto,bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, nãoreduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aosdanos sofridos;

8.1.7, Quando não for possível a verilicação da regularidade no Sistema deCadastro de Fornecedores — SICAF, a empresa contratada deverá entregar aosetor responsável pela fiscalização do contrato, »ice-s as Fiscatpara Srs

Minut= rsal= LeinS 4 122021-€ ação Diteta «Compras
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Pis os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida

Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda
Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de

Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negaliva de Débitos Trabalhistas —

CNDT;

8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,

Convenção, Dissídio Colstivo de Trabalho ou equivalentes das categorias
abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais,

previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuia
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do

objeto contratual.

8.1.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não

esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risca a

segurança de pessoas ou bens de terceiros.

8.1.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições exig das para habililação na licitação,

ou para qualificação, na contratação direta;

8.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da

Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas
na legislação (art. 116);

Em8.1.13. Comprovar a reserva de cargos a que se reiere a cláusula acima, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram

as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

8.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do

cumprimento do contrato;

8.1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento

dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis

decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso O

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.

124, Il, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

8.1.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual

ou municipal, as normas de segurança do Contratante;
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Nota explicativa 1: No caso de aquisição de bens com prante Ce serviços acessória,recomenda-se avaiiar a inclusão dos subitens 8. 1.17 a 81.21 ac
Nota explicativa 2: As cláusulas acima são meramenteé iriicáticas Pode ser necessário que,veS OU Se arroiem outras, conforme as peculiaridades doO a Serexecitardo
Se suprimam algumas das obriogaçõévão e as especific ações do servic

PAPARam = 4 t fr

Nota Explicativa: E pouco usual que contrataçõ es para aquisições envolvemo tratamento deedos pessoais, razão pela qual não houve a incl são, neste modelo, da cláusula com as|[obrigarções decorrentes da LGPD, conforme çarn. 00004, /2022/CNMLC/CGUZAGU. Novanio, caso O contralo envolve tratamento ce dados pessoass, nada impede giie a áreata a cláusula respectiva, a qual poderá ser extraída de Qualquer um dos:Os de minuta contratual de servic

9.1. Não Barorá evirência dê Garanta Cumraçra! Ca Gxscircão.

ou não, a garantia (salvo nos casosem que consta em norma a obrigatoriaibad We sua exigência). Exiginco, deve haver previsão]em event hr ato convocatório e no contrato. Não exigindo, deve fazer constar a previsão, ejustificar as razões para essa decisão, considerando os estudos preliminares e a análise dofrisoiscos feita pera a coniiratação, =

Nota exxpiicativa 1: Nos casos de fomeccimentos contínuos com duração até um ano, a
|

+garantia será ceiculada com base no vaiortotal do contrato. Se de duração superior a um ano,o será com ee no vaior anual. Nos demais casos (fornecimentos não-continuoOS), O será com

:Ota explicativa 2: Nos casos de co niraios que impliquem a envega de bens pelaAdciministração, dosER O contratacio ficará depositário, deverá haver nos aiios certificaçãodo valor dos bens,eser ulilizada a o ação
y

abAXO:
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9.2. Caso ulilizada a modalidadesde

E
RRgun- garantia, a apólice deverá ter validade durante

a execução do contrato e por »XXXXdias após o término da vigência contratual, e
permanecerá em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas
convencionadas,

9.2.1. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações
referentes à vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo
endosso pela seguradora.

Nota expiicativa: Caso se trais de contratos de fornecimento continuo de bens, ulilizar a
redação abaixo:

Nota explicativa: O art. 97,diaca Leinº 14.133/21, somente prevê prazo de ia “igual ou
superior ao estabelecido ontraio principal” para a modalidade de seguro-garantia. Não

Jo ainda regu'ai menção do tema, deve ser adotacio um prazo razoável para verificação
ento do contratado, antes da liberação da garantia.

8
haver
do total adimplem

9.3, Caso ulilizada outra modalidade de garantia, somente será liberada ou restituída após
a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração
e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

9.4. Na hipótese de suspensão do contraio por ordem ou inadimplemento da
Administração, o contratado ficará descbrigado de renovar a garantia ou de endossar a
apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela
Administração.

9.5. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.5.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objsto do contrato e do não
adimplemento das demais obrigações nele previstas;

9.5.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

9.5.3. obrigações ata lhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o
FGTS, não adimplidas pelo contratado, quando couber.

9.6. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos
indicados no itsm anterior, observada a legislação que rege a matéria.

9.7. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do Contratante, em conta
específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.

| Nota Explicativa: Disposição decorrente do art. 1º, IV, do Decreto-Lei nº 1.737, de 1979.

9.8, Caso a opção seja por ulilizar títulos da dívida pública, estes devemter sido emitidos
sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de
custódia autorizado peio Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores
econômicos, coniorme definido pelo Ministério da Economia.

Mineita-C: val — eras 14.133/71 —Conteatação Diria - Comquras
Atealias foi



9.9. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco
ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do
Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do
Código Civil.

9.10. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a5 “7garantia deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos
parâmetros ulilizados quando da contratação.
9.11. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer
obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo méximo

: É.) 0-5 =, contados da data em que for notificada.
9.12. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a
matéria.

Nota explicativa: Caso heja necessidade de acionamento da garantia, recomenda-se
promover a nolificação do contratado e da seguradora ou da entidade bancária dentro do prazo
de vigência da garantia, sem prejuizo da cobrança dentro do prazo prescricional,

9.13. Será considerada extinta a garantia com a devolução da apólice, carta fiança ou
autorização para O levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de
garantia, acompanhada de declaração do Contratante, mediante termo circunstanciado, de
que o Contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;
9.14. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo
contratante com o objetivo de apurar prejuizos e/ou aplicar sanções à contratada.
9.15. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma
prevista no Edital e no Contrato.

9,406..0.% ESET 3

[Nota Explicativa: Incluir o subitem acima se O Termo ce Referência contiver a clánst!a
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10.1. Comete iniração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado
que:

a) dercalsa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo;

c) dercausa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame:
e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente

devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a docu Rnentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

j21t-=€. mação Dieta =Compras



ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objsto da contratação sem
motivo justificado;

apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;
fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
praticar atos ilícitos comvistas a frustrar os objetivos do certame;
praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Leinº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações adrninistrativas acima descritas assegui ntones sanções:

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato,

ii)

iv)

semp re que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 82º,
da Lei);

Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alinsas b, c de, fegdo subitem acima deste Conirato, sempre que não sePis q
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, S4º, da Lei);

Declaração de inidoncidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas h, i, j. ke I do subitem acima deste Contrato, bem
como nas alíneas b, c, d, e, fe g, que justifiquem a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, 85º, da Lei)

Multa:

1) moratória de ..... do fame or cento) por dia de atraso injustificado sobre o valorp j
da parcela inadimplida, até o limite de ..... sas ; dias;

j E, = r$ E
i =

E

E 5 2 EE code À "CEMc) É vela o

“Nota explicativa 1: O art. 156, $3º, da Lei nº 14.133, de 2021, esclarece que “a mulla não,poderá serinferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (innia por cento) dovalor do contralo licilado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável
por qualquer das infrações administrativas previstas no art 155 desta Lei”.

Ê

supiemencemlansantoSuUbiementa
Nota Explicativa 2: Recomenda-se suprimir a sanção reiativa à apresentação, reposição oução ca garantia caso esta não se ja exigida para a contratação,d

(3) compensatóri axcncodO oras por cento) sobre o valor total do contrato, no
caso de inexecução total do objeto;

Minuta Comrrartal= [3709 44.133,22 = É atação Direta= Compras
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Nota Expiicativa: A Lei nº 14.133, de 2021 (art 162, parágrafo Único), apregoa que “a
aplicação de muita de mora não impedirá que a Administração a converta em compenspro!

4

nova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções”,Dessa forma, a Adminis tração deve decidir, caso a caso, de acordo com o objeto, qual o prazo
limite para a mora do contratado, a partir do qual a execução da prestação d xa de ser úlil e
enseja a rescisão do contrato. Lembre-se que esse modelo é apenas uma sugestão; é possível
escalonar as muilas conforme osdias de atraso, por exemplo.

Uges

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 155, 89º)
10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa (art. 156, 87º).

10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)
10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor
co pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será
courada judicialmente (art. 156, 85º).

10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de 0: (xx) dias, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente,

10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, 81º):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida:
) as peculiaridades do caso concreto;
) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

o

2.

O

os danos que dela provierem para o Contratante:
a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

o

10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também seiam
tipificacos como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e juigados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159)

10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,
todos os eleitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com
o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e

SaSuprieA
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Rebricaa:Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos R$ *
WSuprimedaâmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) a10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 183 da Lei nº 14.133/21.

AA Z çã MA TTE Mera rm11. CLAUSULA DECINA PRIJEIRA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

Nota Explicativa: Use a redação abaixo para os contratos não-contínuos por escopo (o
objeto é contratado para ser prestado em determinado prazo. Ex. Compra pontual de sofás,

slalação de Servidores.

ço Ê Las Es => É
E

s — a À fe. =FA ES. a us E

5 E ttid O + BEER E Ela as a

í

/ =

t. =

r a - - a
+ ss e o

a? - 5 ' E
Si LESS E ç Er À E

a

Nota Explicativa: Use a redação abaixo para os contratos não contínuos a termo (o objeto
é contratado para ser executado por determinado prazo, ou durante delerminado prazo.
Exemplo: Aquisição de bens de TI com suporte técnico por um determinado prazo.

11.1. 6 É É SE SE NgUE Quando VEncõs E A

Nota Explicativa: Use a redação abaixo para os contratos de fornecimentos contínuos e
de aluguel de equipamentos e à utilização de programas de informática (art. 108. NLLC)
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Nota Explicativa: A sistemática acima decorre do que dis;
14.133/21. Para a sua compreensão, vale trazer um exemplo:

Um coniraio finado em 20 de maio de 2022 fará aniversário no dia 20 de maio dos anos
subsequentes. Supondo-se que se chegue à conciusão pela descontinuidade do contrato, seja
por razões orçamentárias, seja por atsência de vantagem na permanência, há três
possbilidades:
1) Se a comunicação à empresa noticiando a rescisão ocorrer até 20 de março (dois meses
antes da data de aniversário), a extinção poderá ocorrer na data de aniversário, ou seja, 20 de
maio,

2) Se a ccomunicação se der entre 20 de março e 20 de maio (menos de dois meses), fica
garantida a vigência contratual por mais dois meses (portanto, por exemplo, se a notificação for
em 20 de abril, a extinção seria em 20 de junho).
3) Por fim, uma comiúnicaççãoo de exiinção havicda após a data de aniversário só teria efeito no
aniversário subsequente, salvo se houver engiiadramento na situação “2”,

11.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

11.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei,
11.2.2.A aiigração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da
empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o
contrato.

11.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada,
deverá ser formalizado termo adilivo para alteração subjativa,

11.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.3.1. Balanço dos eve contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.3.3. Indenizações e multas.

12, CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DOTAÇÃO CRÇAMENTÁRIA (art. 92, Vil!)

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo
discriminada:

|. Gestão/Unidade:

Il. Fonte de Recursos:

HI. Programa de Trabalho:

IV. Elemento de Despesa

V. Plano Interno:

VI. Nata de Empenho:

õe o art 106, Ill e 81º, da Lei nº
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= - - imoNamapa O ar. 108,a aa er tá 133/21 prevê para contratações de fornecimentos Uprico
verá atestar, no início da contratação e de cadaditosorgamentários vinculados à contratação e a vantagem em

13. CLÁUSULA DÉCIA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS (ari, S2, UI)

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8. RES, de 1930 — Código de
Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos.

Nota explicativa: No Acórdão n.º 2569/2018 -- Plenário, o TCU concluiu que “ A
cministração Pública pode invocar a Lei 8.078/1990 (CDC),na condição de destinatária

final deee senenviços, ao suas preirogalivas estabelecidas na legislação de
çõesecontraiosforem

insuficificientesEupreaeoteção mínima dos interesses
sessões 6e 7 de novembro de

E

“307. Como é
ecothico integra
Lincoin Ma

nico transcrito no retatório do TC-016.501/2003-0,po órdão 1.670/2003-Plenário, Ministro-Substituto
galnães da Rocha, adi 8.078/1990 é aplicável à Administração Pública

QUA sumidora de bens e serviços. Isso poryue ao definir, em seu art Ze
consumidor como toda pessoa física ou jurídica que adquire ou ulifiza produto ou senviço
como dcestinatário final, a Lei não fez nenhuma exceção, podendo, portanto, a
Auminisiração Pública se ulilizar de todos os direitos ali estabelecidos na condição de
constmicora. Ainda de acorlo com o citado relatório, esse é o entendimento dos
Coutrinadores Leon Frecja, Celso Bastos e Toshio Mukai. Diversas outras delibeerações do
TCU também vão nesse sentido, como o Acérião 1.729/2008-TCU-Plenário, de relatoria
do Ministro Valmir Campelo, o Acórdão 5.738/2011-TCU-Primeira Câmara, de relatoria do
Minisiro-Subsiituto Weder de Oliveira, e as Decisões 634/1996 e 1.045/2000, ambas do

Plenário, de relatoria dos ministros Homero Santos e Ady!son Moalta, respectivamente.”

q USULA DECILA QUARTA - ALTERAÇÕ

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

14.2.0 Contratado é chrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados par
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº
14.133, de 2021.

tã. CLAVSULA LECiA QUINTA — PUBLICAÇÃO

15. Fençã ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e
condições previstas na Lei nº 14.133/21.

&. CLAUSUL Ci! TA — FORO(ait. 202, 81º)
16.1. É eleito o Foro da Justiça Federal em ...... , Seção Judiciária de...... para dirimir os
litígios que decorrerem da execução deste Terno de Conirato que não possam ser
compostos pela conciliação, conforme art. 92, 81º da Lei nº 14.132/21.
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assinado por duas tes
instrumento. Vais dispor que, embora o Centralo já sejaextrajudicial pero Cócigo de Processo Civil de 2015, a recon
cauicia, que visa evilar eventual discussão judicial e tornar na
créciios, se eventusimente for necessária no caso concreto.
ice: Nota n. 00013/2021/DECOR/CGU/AGU e respectivos Despachos de Aprevação - NUP

23282.002192/2019-93

gal do
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no art. 784, Wl do CPC que considera “título executivo xirajudicial O documento particular
munhas, caso não haja prejuizo à dinâmica auministraliva do

título executivo
ção acima é uma verdadeira

S ericiente a cobrança dos

iterado
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12. BATALHÃO DE SUPRIMENTO/AM
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 68/2023

Senhor Pregoeiro,

Seguindo os ditames da Dispensa Eletrônica apresento a V.Sa. a nossa proposta de preços para o
em da Dispensa Eletrônica Nº 68/2023, conforme a seguir relacionados.

T

l
T

| | |

| | |
| Preço Global

Item | Especificação | Und. | Preço Unitário R$ |

| | | | R$

Tinta Acrílica
HIDROTINTA
Semi Brilho 15 L

1 (Cor a 22 249,86 R$5.456,22
Combinar)

TOTAL MÁXIMO ESTIMADO R$ CINCO MIL REAIS |

QUATROCENTOS E NOVENTA E SEIS REAIS E NOVENTA E DOIS | R$55.496,92
CENTAVOS |

Declaramos ainda que:
1. Valor da proposta para o item 1: R$ 5.496,92
2. Declaramos que a validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua
entrega.
3. Declaramos expressamente que, no(s) preço(s) acima ofertado(s), estão inclusos todos os
custos indiretos tais como: impostos, taxas, fretes, segurose etc.
4. Declaramos, ainda, que os preços de nossa proposta estão de acordo com os preços praticados
no mercado, e que estão incluídos todos os insumos que o compõe, tais como as despesas com
mão-de-obra, materiais, impostos, taxas, fretes, descontos e quaisquer outros que incidam direta
ou indiretamente no cumprimento do contrato.



Dados da empresa:
Empresa/Razão Social; RRSOLUCTION

Endereço: Rua Raul pavon n:12 apto 303 T 12
CEP; 69086-129
Celular: (92) 9 81243229 - Raineide / (92) 9 82220871 - Rodrigo
Banco: 077 Agência: 0001 Conta-Corrente: 27579347-8
E-mail: rrsoluctioni E gmail.com

Qualificação do preposto autorizado a firmar o Contrato:
Nome completo: RAINEIDE NASCIMENTO ROCHA.

Endereço: RUA RAUL PAVON N.212 APTO 303 TORRE 12
CEP: 69086-129
Cidade: MANAUS
CPF: 983.026.042-91
RG: 2211755-5
Cargo: CEO
Naturalidade: TABATINGA
Nacionalidade: BRASILEIRA
Estado Civil: CASADA

e-mail: rrsoluctioni& gmail.com

Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas na
dispensa eletrônica.

A Manaus/AM, 17 de Novembro de 2023.
Fo e ;

Raineide Rocha
RG: 2211755-5



Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Declaração
Declaramos para os fins previstos na Lei nº 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAE, que a
situação do fornecedor no momento é a seguinte:

Dados do Fornecedor
CNPJ: 49.598.601/0001-37
Razão Social: 49.598.601 RAINEIDE NASCIMENTO ROCHA
Nome Fantasia: RRSOLUCTION
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 13/02/2024
Natureza Jurídica: EMPRESÁRIO (INDIVIDUAL)
MEI Sim
Porte da Empresa: Micro Empresa

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência: Nada Consta
Impedimento de Licitar: Nada Consta
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta+

Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta

Níveis cadastrados:
Fornecedor possui alguma pendência no Nível de Cadastramento indicado, Verifique mais informações sobre pendências

I - Credenciamento
II - Habilitação Juridica
II - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN Validade:
EGTS Validade:
Trabalhista (http;//wwwtetjus.br/certidao) Validade:

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal
Receita Estadual/Distrital Validade:
Receita Municipal Validade:

nas funcionalidades de consulta.

18/11/2023
27/11/2023
28/04/2024

25/11/2023
20/11/2023

Emitido em: 17/11/2023 10:55
CPE: 055.147.057-73 Nome: FABIO FASANO PIMENTEL
Ass:
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AConsulta Consolidada de Pessoa Jurídica
Este relatório tem porobjetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizada em: 17/11/2023 11:07:07

Informações da Pessoa Jurídica:
Razão Social: 49.598.601 RAINEIDE NASCIMENTO ROCHA
CNPJ: 49.598.601/0001-37

Resultados da Consulta Eletrônica:
Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôncos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA- Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

7

Orgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

qrgão Gestor: Portal da Transparência
adastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas

i

N
Resultado da consulta: Nada Consta

O

O

Os

Du

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26

de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.
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Data e hora da consulta: 17/11/2023 11:08:11
Usuário: 05514705773

Cadastro Informativo de Créditos Não-Quitados - CADIN
CPF/CNPJ: Título: Situação Total de Registros 0
AS501601 49.522,501 RAINEIDE NASCIMENTO ROCHA Adimpiente Há até 30 dias:

af aHá mais de 3€ cias:
Código | ÇSO = o eA

LosData/Hora de Inclusão

* Registros incluídos há até 30 dias,
[E o E
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

12º BATALHÃO DE SUPRIMENTO
BATALHÃO MARQUÊS DE POMBAL

DiEx Reguisitório nº 548-ALMOX/FISC ADM/EM

EB: 64156.007362/2023-35

Manaus, AM, 20 de novembro de 2025.

Do Encarregado do Almoxarifado

Ao Sr Ordenador de Despesas do 12º Batalhão de Suprimento

assunto: Aquisição de Material de Consumo

Anexos: 1) Certidões SICAF; e

2) Nota de crédito

1. Nos termos do Art. 13 da IG 12-02, solicito-vos providências no sentido de que seja

mandado contratar o serviço detalhado deste documento.

2. A contratação do serviço se justifica pelo seguinte motivo:

,

a. para manutenção das áreas do PNR funcional do comandante do 12º Bataihão de

Suprimento.

”3 A necessidade levantada é a que se segue, solicitando as providências julgadas

cabíveis:

Cotação Eletrônica. /2023 - UASG 160018 — 12º Batalhão de Suprimento

perys A
pe AA rsrs

01 a HIDROTINTA Semi Brilho 15 L (Cor UND 22 R$ 249,86 R$ 5 496.92
DEE: |

TOTAL DO DIEX REQUISITÓRIO RS 5.496,52

(DIEx Req nº 548-ALMOX/FISC ADM/EM, de 20 NOV23 — EB 64 | 56.007362/2023-
SO. qusvas 1/2)



(X ) Utilizar o recurso provisionado coniorme a Nota de Crédito nº 2023K
23, IXOMOBMA
Ordinário.

(. ) Não tem crédito. Incluir na lista de necessidades.

HENRIQUE noGEnfs Ê ZA PEREIRA- 1º Ten
moxarite

MODIMAPNR , emitida pelo Centro de Obtenções do Exército, Tipo
!C001020,

É

Ge seaoSuprim

DESPACHO DO FISCAL ADMINISTRATIVO

Almoxarifado do 12º B Sup;

início do Processo Correspondente.

ANDRÉ SANTOS DE OLIVEIRA — Maj
Fiscal Administrativo

1. Concordo coma justificativa apresentada pelo Encarregado do

2. Encaminhe-se ao Ordenador de Despesas para Aprovação e

DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS:

1. Relativo ao DIEx Requisitório nº 548-ALMOX/FISC ADM/EM, de 20 de Novembro de 2023,
determino a aquisição do material solicitado, utilizando os recursos acima relacionados;

2. Que a Comissão Permanente de Licitação do 12º B Sup adote as providências cabíveis de
acordo com as normas em vigor; e

3. Publique-se.

Manaus, AM, 20 de novfimbro de 2023.

aQUIZA SÁ - CelLUCIANO FELI

Ordenador de Despesas Substituto do 12º Batalhão de Suprimento

(DiIEx Reg nº 548-ALMOX/FISC ADM/EM, de 20 NOV 23 - EB 64158.007362/2023-
DO aerea 2/2)



SIAFI2023-COTABIL-DELTNESTRA-CONFAZRO (CCUSULTA REZAÃO POR C. CONTABIL)
23/11/23 14:26 USUARIO: MARK

DATA EJISSÃO : 3.Mar23 VALÓRIZACÃO : 31iMar23 NUKERO : 2023Nc001020
UG EMITE : 167026 = FUNDO DO EXÉRCITO
GESTAO EUTTESTE : 60001 -— TESOURO NACICNAL
UG/GESTAO FAVORECIDA : 167018 / 09001 - 12. B SUP
OBSERVATÃO

ATENDER MANUIENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE PuR FUNCIONAL DO CMT DO 12º B SUP
CCNFOREES DIEX Nº 1159-12º B SUB, DE 22: MAR 23,
PRAZO DE EMPENHO: 60 DIAS.

NEM. TRANSFERENCIA

EV. ESr FIRES FONTE ND sB UGR PI VALOR
300063 1 171502 1050000142 3350930 20.000,00
300063 1 171502 1050000142 335039 10.000,00

E!2 — PINEO UG : 167086 31Mar23 09:44
PELHO PFIZ=RETORKA



lo Eae vorariasSistema de Cadastramento Unificado necedores - SICAR

Declaração
Declarasios para os fins previstos na Lei nº 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a

situação do fornecedor no momento é a seguinte:

Dados do Fornecedor
CNPJ: 49.598.601/0001-37
Razão Social: 49.598.601 RAINEIDE NASCIMENTO ROCHA
Nome Fantasia: RRSOLUCTION
Situação do Fornecedor: iedenitiada Data de Vencimento do Cadastro: 13/02/2024
Natureza Jurídica: IPRESÁRIO (INDIVIDUAL)
MEL im
Porte da Empresa:

irorrênciasrCoITe Cias
.OOcorrência:

Ene de Licitar:

Impedimenttos3

Micro DaDiorMicro Empresa

Nada Consta
Nada Consta

Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta
Vínculo com “Serviço Público": Nada Consta

Níveis cadastrados: o no oForzeeedor poirui als to, Vesifiqu e mais informações sob ias
nas funcionalidades de consulta.

I - Credenciamento
H - Habilitação Jurídica
HI - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGEN Validade: 15/05/2024
EGTS Validade: 16/12/2023
Trabalhista—(http://wawtstjus br/certidao) Validade: 16/05/2024

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal
Receita Estadual /Distrital Validade: 18/12/2023
Receita Municipal Validade: 15/02/2024

Emitido em: 24/11/2023 03:42 1 de 1

CPF: 029.303.382-02 Nome: MARK DE OLIVEIRA FOGASSA
A

cerASS:
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Consulta Co dada de Pessoa Jurídica
Este relatório tem por objetivo apr lidados de consultas eletrônicas realizadas

iretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do

dastro consultado. A informação relativa à razão social

a Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do

Consulta realizada em: 24/11/2023 08:42:25

jo Social: 49.598.601 RAINEIDE NASCIMENTO ROCHA
J AG Cí

=Resultados da Consulta Eletrônica:
Orgão Gestor: TCU
Cagastro: Licitantes Inidôneos
 a< e 3 Ja pasa ms “Nom aResultado ca consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

lÓroão Gestor: Porta! da Transparência
1" Empresas Inidôncas e Sus

Para acessar a certidão origina! no portal do órgão gestor, clique AQUI.121 “4 31

Orgão Gestor: Portal da Transparência
I

adastro: CNEP- Cadastro Nacional de Empresas Punidas
esultado da consulta: Nada Consta7

()

Para acessara certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização
de serviços públicos digitais, Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26

de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.
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Datas hora da consulta: 24/11/2023 02:47:15
Usuário: 02930238202

Cadastro informativo de Créditos Não-Quitados - CADIN
CPREICHEJ: Thuito: Siuação Total do Registros 0

42550001 45.E57,601 RAINEIDE NASCIMENTO ROCHA Asimple te Há até 30 dias:
Há mais de 30 dias:

Código | O EmdorTo Dateoragotnciusão |

* Rogistros incluídos há até 30 dias.
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Data e hora da consulta: cordasas”avi +. 2 kkUsuário:
impressão Completa

Nota de Empenho

UG Emitente
Código Nome

Moeda

167018 12. BATALHÃO DE SUPRIMENTO REAL - (R$)

CNPJ Endereço
CEP

09.583.363/0002-52 AV. MARECHAL BITENCOURT, 55 COMPENSA| 69029-160

Município UF Telefone
MANAUS AM (092) 40092300(0D)/40092322/40092323

Ano Tipo Número
2023 NE 134

Célula Orçamentária
Esfera PTRES Fonte de Recurso Natureza da Despesa UGR Plano Interno

1 171502 1050000142 339030 - IXOMOBMAPNR

Data de Emissão Tipo Processo Taxa de Câmbio Valor

24/11/2023 Ordinário 64156007362202335  0,0000 5.496,92

Favorecido N

Código Nome
49.598.601/0001-37 49.598.601 RAINEIDE NASCIMENTO ROCHA

Endereço
CEP

RAUL PAVON 212 GILBERTO MESTRINHO 69086-129

Município UF Telefone

| MANAUS AM

—Amparo Legal
Código Modalidade de Licitação

|

139 DISPENSA DE LICITACAO

Ato Normativo Artigo Parágrafo Incíso Alínea

LEI 14.133 / 2021 75 - H -

N
esses

Descrição
23NC001020/FEX/31MAR23/DISPENSA NR 68/2023/UASG 160018/REQ 548/ALMOX/20NOV23/AQUISIÇÃO DE

TINTA ACRILICA HIDROTINTA.

Local da Entrega
12ºBATALHÃO DE SUPRIMENTO

Informação Complementar
16001806000682023 - UASG Minuta: 160018

Sistema de Origem
COMPRASNET-ME

Versão|Data/Hora Operação )
27/11/2023 14:45:38

1 de 2
(002 Alteração



| Bistema Integrado
,ri l de Administração Financeira

|
É do Governo Fedarai

Nota de Empenho

AoÉ A 3 a ta/s aÊ E ond 4º 3sanceia omni ad corais z
Den «2 f

Data e hora da consulta: 1342023. 46:24
Usuário: -303:382-**

Impressão Completa

—Lista de Itens )

Natureza de Despesa
Total da Lista

339030 - MATERIAL DE CONSUMO 5.496,92

[Subelemento 24 - MATERIAL P/ MANUT.DE BENS IMOVEIS/INSTALACOES

Seq. Descrição
Valor do Item

001 Item compra: 00001 - TINTA ACRÍLICA, COMPONENTES ÁGUA, 5.496,92

RESINA ACRÍLICA, LÍQUIDO VISCOSO, ASPECTOFÍSICO LÍQUIDO

VISCOSO, COR DESERTO NÔMADE, CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS COD/PIG:SW6107, REDIMENTO ATE 360M2/DE MAO

[Data Operação Quantidade Valor Unitário Valor Total |

24/11/2023 Inclusão 22,00000 249,8600 5.496,92 |
U

n

—Assinaturas
N

Ordenador de Despesa Responsável pela Nota de Empenho

LUCIANO FELIPE DE SOUZA SA FABIO FASANO PIMENTEL

*** 111.497-** 222 447.057"

|
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